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TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

õ
••Cio

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA -

Sistema que processa e controla a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos
órgãos públicos, escrituração pelo método de partidas dobradas e desenvolvido através de regras
respaldado na legislação vigente, assim como as exigências do TCE/PB (Compativel ao sistema
sagres). O sistema deverá ser adaptável as exigências do municipio e da legislação;

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

A futura contratação se dá pela necessidade de registro financeiro, e de controle e execução

orçamentária, para atender as exigências do TCE/PB e para atender as demandas da Superintendência

Executiva de Mobilidade Urbana no municipio de Santa Rita, Pb.

3. 0BRIC3AÇÕES DA CONTRATANTE

3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

3-2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos á
autoridade competente para as providências cabiveis;

^•3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

3.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

3.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

3.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais
usuário;

como nos serviços de recepção e apoio ao

Fornecer por escrito as informações neces
objeto do contrato;

3.8.

3.9.

sanas para o desenvolvimento dos serviços

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
Cientificar aProcuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabiveis quando

do descumprimento das obrigações pela Contratada;

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

P^íposta, cr"'alo°c\çãrdor ZtlTL Heferênda e de sua
contratuais, além de fornecer e utilizar os mater'""^ Perfeito cumprimento das cláusulas
necessários, na qualidade e quantidade minimas es fequipamentos, ferramentas e utensílios
proposta; quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em,

Reparar, corrigir, remover ou substituir às
prazo fixado pelo fiscal do contrato os s" total ou em parte.
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danos decorrentes da execução do objeto./ como4.3. Responsabilizar-se pelos vicios

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imedia'''^a^ente^
a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garanTia,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

4.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

4-5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

4.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

4.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

4-8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

4.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

4.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

4.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo
de Referência, no prazo determinado.

4.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.14. ^ Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
e  sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

S isr^s Í dft « —r algum dos eventos arrolados nosincisos do § 1 do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;
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5 . DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Nao será admitida a subcontrataçâo do objeto licitatório.

6. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
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6-1- o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n°

8.666, de 1993.

6.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

necessária para

6.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Termo de Referência.

6.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

6.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos
77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou unico servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de
todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

6.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do

realiLda' ° ^ ̂ ^^liação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços

"iítSí "oi -•
> P"=t.cao 00 s.o«co CO. ..no, nível d.

as regras previstas^L atrcLvocaÍório'. aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
«coihido^seÍa sufiTen^eTata'" aliar or''s''f° °
prestação dos serviços. ° ° desempenho e qualidade da

CONTRATADAt^^inclusive^^^Tante''^^^^ exclui nem reduz a responsabilidade da
imperfeições técnicas, vícios redibitóríos ou emnrec ' ainda que resultante de
inferior e, na ocorrência desta, não implica correspoLah' inadequado ou de qualidadeagentes, gestores e fiscais, de conformLad: c^rr^rí^lo^da^li^n^^^S^r^^driggg'^

7 . DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO.

serviços, nos termos abaixo.'' ser precedida do recebimento definitivo do^

to";, rron.it:r.o"oo:;:Lio;ií°;o i^roríronSoíori-nin:,.™'™»™
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7.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços execi^-^os,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissioh^'3'
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.

7.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

prazo de até 10 (dez) dias corridos apartir do recebimento provisório dos
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza
o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.4.3. 15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização.

° recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade daContratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor.

Isnecificacõer''''^^°l rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com aspecificaçoes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. fiscal do contrato.

ser

custas da

ou Fatura deverá
ser obrigatoriamente

8 . DO PAGAMENTO.

do recebimenTo^Ía Tota Fiscarlu Fatur^" 'trinta) dias úteis, contados a partir
e conta corrente indicados pelo contratado agência
8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal o„ e f
contratante atestar a execução do objeto do contrato. ° °tgao
8.3. A Nota Fiscal

regularidade fiscal.

ainda, circunstância que ̂ ^mpeíra ÍiquSaçI^da^ d^spÍ'' pertinentes à contratação, ou,
pendente, decorrente de penalidade imposÍa ou inadrmoir'- financeira
a Contratada providencie as medidas saneadoras Nesta hinó^ ° ficará sobrestado até que

ConS^^^^^^^ da regularização da " 3Í-\\::^:ãT icl^rXnd^^^
decida pela resclsãn c^ntrio,'"Lst^fLtr^tadTnaÍ ^"^°g-li-dos normalmente, até que se

contratada nao regularize sua situação junto ao SICAF.

acompanhada da comprovação
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Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
>X'

SICAF, salvo

c5
8.5.1.

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

8.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(TX) I =
(  6 / 100 )

365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual =

garantia contratual da execução, pelas razões abaixo

16. GARANTIA DA EXECUÇÃO

16.1. Não haverá exigência de
justificadas:

16.1.1. Os serviços licitados não possuem natureza continua e são de baixa complexidade não
sendo necessário a exigência de garantia contratual.

17 . DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

17.1.1.inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

17.1. 2 . ensejar o retardamento da execução do objeto;

17 .1. 3 . falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.1. 4 . comportar-se de modo inidôneo;

17.1.5.cometer fraude fiscal;

total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

17.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
P SuS^rirarf^^':"''^ entendidas aquelas que não acaL^tamprejuízos significativos para o serviço contratado;

17.2.2. Multa de:

valor'ad'iudTcal""° ®°bre o
a 15 atraso na execução dos serviços, limitada a incidência

da rescisão unilateral da avença; ° assumida, sem prejuízo

..dite. eet.., ee in..=cX
17.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) atéadgudicado, em caso de inexecução total da ;brlg:;ãrass:Ldar'°'
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si'"17.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhafnentd

constante das tabelas 1 e 2, abaixo;

17.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

17.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si;

17.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

17.2.4.Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades, com o
conseqüente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

17.2.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem
17.1 deste Termo de Referência.

17.2.6.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, 17.2.4 e 17.2.5 poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

17.4. Para efeito de aplicação de multas, ás infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO
GRAU

1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;
05
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Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia

e por unidade de atendimento;

Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;

Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia;

Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por
dia;

Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato;

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

Também ficam sujeitas às penalidades do art 87 IIT e tu a t •
as empresas ou profissionais que: de 1993,

17.5.

- c,
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atos ilícitos pMtSdo" P®" contratar com a Administração em virtude de
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A  aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n"^ 9.784, de 1999.

As multas devidas e/ou prejuizos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for
o caso, serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o principio da proporcionalidade.

17.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de
1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.12. o processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administração
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de
agente público.

17.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

,^7

^8•2- Os critérios de qualificação econômica
previstos no edital.

serem atendidos pelo fornecedor estão

18.3.

18.4.

O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

19. DO REAJUSTE.

ZilTtTL'..' ""T" o.índice IPCA/TRCP » n ■ reajuste apos o interregno de um ano, aplicando-se oda anLlidade ente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interreano mín-iTnn Ho
19 financeiros do último reajuste. ™ contado a

à CONTRATADA a importâncil^^calculaZ^De?!" M ^ ° CONTRATANTE pagará'
correspondente tão logo seja divulgado o " variação conhecida, liquidando a diferença
apresentar memória de cálculo referente ao def-itivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
sempre que este ocorrer. amento de preços do valor remanescente,

^8-5. Nas aferições finais,
definitivo.

forma não possa maL "^ÍeT^ítilÍLd^o^,''^ será^^aÍoTaT^" extinto ou de qualquer
^ ^^terminado pela legislação então em 7igor ^ substituição, o que vier a ser

■  indice ^fSTiaí r "i - — — —
aditivo. ^alor remanescente, por meio de termo

O reajuste será realizado por apostilamento.

índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente.
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20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

o custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

A® rubricas e dotações orçamentarias serão apresentadas pela secretaria de
planejamento obedecendo o organograma da administração.

22 . INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS .

° prazo de execução dos serviços será de cinco dias a contar da assinatura do
contrato.

?anta Ri/ca-PB, 23 de dezembro de 2021.

José Awe^
Superintendente ExeouU'O dái^c^idade Urbana


